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P3 à s a contagem de tempo

PROJETO m 38/92

AUTUAÇÃO

Aos se à s dias do mês de oyjí.y}?.??.?. de rail

novecentos e, 9.9X9.9..t.3...®. » nesta Secretaria,

eu, João Manoel de Carvalho .Secretário, autuo os do

cumentos que adiante se vêem. Eu, ^ Carva l ho

o subscrevo e assino.

Secretário



I

r

■  t í
V 1'1Í
4í'f y^j ,ui».J.

w<k

1,'à

«Ç;/-Y/V[|
.'.tyf, '/

Fl!
WJitórf-ií I i-j

mwM

ESPiuno ssNío

!3 E3

1
L iiàl

AÍ F?^

&S3 f

Procuradoria Geral do Município
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Projeto de Lei N. M]3è.
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TELEX 27.2603
tíAcio cXo lEiJKijiplx—j. a:o íSen-Ji to

JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente:

A justificativa vai anexada ao Projeto de Lei n^

38/92, feita pelo Procurador Geral do Município.

Sendo só para o momento,

Atenciosamente

NORIVAL' COUZI

Prefeito Municipal
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TELEX 27.2603
^Siss-tsi.caro' c^o aSraapÍjr-JL to ^ga.xx^o

Guaçuí-ES., em de outubro de 1992.

Exm9 Sr.

Presidente da Câmara Municipal APROVADO
Vereador ANTONIO JOAQUIM DE FARIA Sala daS Sess5es/?;f
Nesta

í  Pj^idenJe
][fíj^OÜÀRef.: Projeto de Lei ne 38/92. ̂  ^

Senhores Vereadores:

0 Projeto de Lei em epígrate se impõe sua aprova

ção tendo em vista o que dispõe o artigo 202 § II da Constitui-'

ção Federal, onde dá o direito a todos os trabalhadores quer na

atividade pública, urbana ou rural.

Objetivando a regulamentação do referido artigo ,

foi editado o Decreto ns 357, de 07 de dezembro de 1991, o qual'

está em vigência.

Baseados nestes dispositivos legais, no sentido '

de dar respaldo àqueles que tem tal direito, necessário se faz

que as Prefeituras tomem esta medida, pois somente desta forma '

haverão os direitos dos trabalhadores unificados para o exercício

do direito constitucional.

Assim, esperamos seja o presente projeto aprecia

do e votado favoravelmente, resguardando-se os direitos estabel^

cidos por lei.

Sendo só o que temos a esclarecer, ficando ao in

teiro dispor desta Augusta Casa de Leis, apresentamos protestos'

de estima e apreço.

-^1 , --M.
MURILLO EMERY DE CARVALHO

Procurador Geral do Município

DFJ/mcm.
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TELEX 27.2603
E:stt£ii.c:llo C3.0 Eisjgji.jrí-to Ssa-n-to

PROJETO DE LEI N" 38/92

ASSEGURA AOS FUNCIONÁRIOS PÜBL^

COS MUNICIPAIS A CONTAGEM DE

TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO EM A-

TIVIDADES PÚBLICA, PRIVADA E RU

RAL PARA FINS DE APOSENTADORIA,

E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

O Prefeito Municipal de Guaçuí, Estado do Espírito

Santo, Faz saber que a Câmara Municipal de Guaçuí, APROVOU e eu

SANCIONO a seguinte Lei:

Artigo 1^ - Para efeito dos benefícios previstos no Regime Geral'

de Previdência Social e dos Estatutos dos Servidores Públicos Mu

nicipais, é assegurada a contagem recíproca do tempo de contri

buição ou de serviço na administração pública e na atividade pri

vada, rural ou urbana, hipótese em que os diferentes regimes de

Previdência Social se compensarão financeiramente.

Parágrafo Único - A compensação financeira será '

feita ao regime a que o interessado estiver vinculado ao requerer

o benefício, pelos demais, em relação aos respectivos tempos de

contribuição ou de serviço.

Artigo 2g - Fica assegurado aos Funcionários Públicos Municipais,

a contagem recíproca de Tempo de Serviço, prestados na administra

ção pública e na atividade privada, rural e urbana.
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TELEX 27.2Ô03
crio

Artigo 3^ - Para atendimento do artigo anterior deverão ser ob

servadas as seguintes exigências; com rigor:

I. Para contagem recíproca do Tempo de Serviço da

Administração Pública, inclusive autarquia e fundacional, certi

dão descritiva e detalhada dos serviços prestados, firmada por

autoridade competente;

II. Para contagem recíproca do Tempo de Serviço na

atividade privada, certidão descritiva e detalhada dos serviços'

prestados, expedida pelo INSS, e;

III. Para contagem recíproca do Tempo de Serviço na

atividade rural, certidão descritiva e detalhada dos serviços '

prestados, expedida pelo INSS, observando-se que a justificação'

judicial por sí só não substitui a referida certidão.

Artigo A9 ■ C tempo de contribuição ou de serviço de que trata '

esta Lei será contado de acordo com a legislação pertinente, ob

servadas as seguintes normas:

I. Não será admitida a contagem em dobro ou em ou

tras condições especiais;

II. é vedada a contagem de tempo de serviço público

com o de atividade privada, quando concomitantes; ;

III. não será contado por um regime, o tempo de ser

viço utilizado para concessão de aposentadoria pelo outro.

Artigo 5Q - As aposentadorias por tempo de serviço, invalidez e

especial serão concedidas observando-se as disposições legais '
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inseridas nt» Estatuto Próprio não podendo colidir com as normas

estabelecidas na Constituição Federal e legislação previdenciá-

ria Federal vigentes.

Artigo 6g - A contagem do tempo de serviço prevista nesta Lei '

não se aplica às aposentadorias já concedidas.

Artigo 79 - Concedida a aposentadoria será, obrigatoriamente, '

comunicado à Previdência Social para a qual tenha contribuído '

anteriormente.

Artigo 6^ - A averbação do Tempo de Serviço de que trata esta

lei, será feita através de requerimento do interessado acompa

nhado de documentos hábeis, após ato do Executivo Municipal.

Artigo 9S ~ Os casos omissos serão dirimidos pelo Decreto Fede

ral ns 357, de 7 de dezembro de 1991 ou legislação que venha ®

substituí-lo.

!  '

Artigo 10 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Guaçuí-ES. , em 24 de setembro de T992.

NORIVAL 'COUZI ^ ^
Prefeito Municipal

\ Zl. > - (5. 'T-
MURILLO EMERY DE CARVALHO

Procurador Geral do Município

^ ÍE-MTUÜÈí/fLOPES—
S àeí M ulT:"^' d é /A d m i o i s 1: r a ç;
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/7A:Ky

ARIVELTpl^í.-üÓS SANTOS ,
jA ) /

Secretário iMunidlpal: de^-'í-"i.nanças

./

VANDlT;WtA'S DE FREITAS
Secretário Municij3''ai/de Planejamento e Orçamento

CCXA/^.a3-^

MARIA DA PENHA ROCHA COUZI ¥
Secretária Municipal de Ação Comunitária

Dr. PA^LO CE^AR^ANTUNES
Secretário municipal de Saúde

GR^^JDO SIMÕES

Secretário Municioal-., de Agricultura
''

CARLOS FRANCISCO OLA

Secretario Mutaicipa 1 de Educação e Cultura



A U T U A Ç Â O
Nesta Data Autuo os 'Documantos Ret os Tomando

Este o M".

Sala Ses

REMESSA
Nesta Date Faço Remessa Destes Ai tos ao
Exm". r Assessor Jurídica da J.M.6.

Sala das Sessões, em

à, eiii..'.(5.é

ecidíário

Q.J.

Presid

Semhor Presides^te;

O Projeto em epígrafe tem amparo legal

MO ARI. 202 § 2- DA. Constituição Federal
SEU TRÂMITE NORMAL ATr|avÍS DESTA ÉGREGÍA

;  É 0 MEU' PARECER?
Guaçuí-ES. 08 DE

RAZAO PORQUE SUGERIMOS

CÂMARA»

OUTUBRO DE 1992,

Dr.
se

aeCIO Assis
ES 238Ass

undico da



autuação
Nesta Data Aut^o/^cumentos Refos Tomando
,.3W^^ o,

oKj.10_j11zEste o

Sala das Ses^

retári

remessa
Nesta Data faço Remessa Dèstas uJOS

Exm°. St. Presidente da emissão da Ju
/) t? , /O I

Sala das Sessões, em üíí A..

Presi

?AHEOBR DA GOMISSÃO DE JUSTIÇA

SEKHQR IKESIDENTE:

Somos favoráveis à tramitação do projeto de lei n2 38/92,

tendo em vista q.ue o mesmo está amparado pelo artigo 202, § 22 da

Constituição Eederal, conforme parecer proferido pelo Assessor Ju

rídico desta Casa, Sr. José LÚcio de Assis o

Sala das Sessões,

Guaçuí-ES. 08 de oututoo de 1992.

T)
KBUSA PE SOUZA Ribeiro gabe - presidente

^NCISGO CARLOS RANGEL PEREIRA Relator

^

ELISABOR HERÔNIMO RIGOLAÜ - Membro



AUTUAÇÃO REMESSA«as,» Data Au.aa »Dac«a„..a Ba, os taand. Jílr.^S^siSaí Sislrda*"ta™as.
Est0 o ." /i'9 I J o I "7 J2L
sa. d.i ! /o J,f2: Sala das Sessões.

^
Presidàrte;

PARECER DA C OMS SÃO DE PIRANÇAS E ORÇAMEITT(

Senhor Presidentes

Considerando os pareceres da Assessoria

Jurídica e da comissão de Justiçaj esta Comissão é favo

rável à aprovação do Projeto de Lei n2 38/92, tendo em'

vista que o mesmo está amparado pelo artigo 202, § 29 «

da Constituição Pederal, tornando-se o mesmo constituci

onal e legal»

Sala das Sessões,

Guaçuí-ES. 08 de outuhro de 1992

DE GOUVAlTER VIE Presidente

REÜSA DE SOUZA RIBEIRO CADE - Relatora

ElISADOR JERDWIMO NICOIAU - Memhro



-  REMESSA
autuação l\|0Sta Data Faço Demassa Dâstas Autos ao'xm°.

Nesta Data Autuo os^ocumentos Ret'OS Tomando Si. Pi-osideute ua Com ssão tia .bras úblicas.
Este o Sessoas,

Sala das - 7Êl 1 " ^
^  •

Preslden
Íecretjtfí

PARECER DA OPaOISSlO DE OBRAS E SERVIÇOS P^tCfiLICOS

Senhor Presidentes

O Projeto de Lei ns 38/92, q.ue assegura aos fun

cionários a contagem de tempo de serviço, tem o total apoio •

da Comissão de Ohras, por entender q.ue o mesmo vem a regulari

zar e assegurar ao funcionário o tempo de serviço, q.ue o mes

mo trabalhou em outra atividade»

Isfco constitui em um avanço para aqueles funcio

nários que estão se aposentando, e também aqueles que irão se

aposentar por tempo de serviço.

O projeto é baseado em dispositivos legais e que

dá o sentido de dar respaldo àqueles que tem tal direito.

A Comissão de Obras é favorável à aprovação do

projeto, porque entende que é de relevância para regularizar

a situação do sindicato dos trabalhadores de Prefeitura Muni

cipal Junto ao seu estatuto.

Sala das Sessões,

Guaçuí-ES. 08 de outubro de 1992.«

ÍCISCO CARLOS RANGEL PEREIRA - Presidente

Substituto do RelatorMACEL DOü

oldo JEontoni Ferre

(K

br oMELÇO VOS"^DE ALI.ÍEIDA


